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Camelôs
na cidade
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No Estado, situação do camelô não é diferente da
observada nas demais cidades. Presença em calçadas
e ruas agride lojas com produtos mais baratos

Em tempos de crise econômica, eles
surgem como uma espécie de praga, aos
montes, sob a ótica vesga de não ter o
que fazer para se estabelecer e o fazem
de qualquer maneira, atabalhoadamen-
te, como uma espécie de pressão social.
São tidos por certos grupos, notada-
mente políticos, como “tadinhos” e,
com o advento da campanha eleitoral,
quando todos os políticos querem pas-
sar por “bonzinhos”, surgem ideias de
construir os chamados “camelódro-
mos”, ou melhor, um
lugar para agrupá-los.
Só promessa.

Em diversas cidades
brasileiras, esses cameló-
dromos funcionam e ser-
vem, como os estabele-
cidos em vias públicas,
para vender suas mer-
cadorias, de qualidade
duvidosa e sem garantia.

Os camelôs funcionam
em qualquer cidade do
mundo vendendo merca-
dorias de qualidade in-
ferior e procedência du-
vidosa, às vezes ilegal,
sem pagar impostos, tor-

nando-se uma “agressão” ao comerciante
ordeiramente estabelecido, que gera em-
pregos, paga impostos e assume respon-
sabilidades sobre a mercadoria que vende.

No Espírito Santo, a situação do camelô
não é diferente da observada nas demais
cidades. Sua presença nas calçadas das
cidades, nas ruas de maior movimento,
agride estabelecimentos, vendendo pro-
dutos similares mais baratos.

Periodicamente, assistimos políticos em
plena campanha, pressionados pelo comér-
cio regular, prometendo criar um lugar para
confinar os camelôs, uma prática errada,
porque o certo seria estimulá-los a se es-
tabelecerem ordeiramente, como qualquer
micro ou pequeno empresário, cumprindo
com suas obrigações fiscais, impedindo que
seus aglomerados se transformem em ins-
trumento de deterioração social.

Quem passa pela Ave-
nida Jerônimo Monteiro,
uma das principais do Es-
pírito Santo, em Vitória,
consegue ver diversas
bancas de camelôs que ali
estão instaladas há mais
de 40 anos. Nem com
ação judicial a prefeitura
consegue removê-las.

Que o comércio regu-
lar, através de suas en-
tidades de classe, volte
com campanhas contra
os camelôs que passa-
ram a infestar as cidades,
ao tempo da má política.
Ninguém merece.
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Em quase todos os 78 municípios, as ditas coligações
evidenciam que, quando muito, os partidos são um
cartório para abrigar candidaturas e propiciar benesses

Figuram trinta e um partidos na eleição
para prefeito no Espírito Santo. Na
quase totalidade dos 78 municípios, as
ditas coligações evidenciam que, quan-
do muito, os partidos são um cartório
para abrigar candidaturas e para pro-
piciar benesses – turvando a política.

Neste momento, elas mostram, também,
que o ódio político nacional se dissipa em
locais “fora dos grandes centros”. Eis al-
guns exemplos que levam a propaganda a
esconder as alianças políticas e a destacar
números da candidatura – mascarando o
debate político:

1. O PMDB de Temer e o PT de
Dilma/Lula continuam juntos em nove
municípios. Nos cinco primeiros a se-
guir, soma-se, ainda, o DEM de Caiado:
a) Carloman Bastos (PMDB – Dores do
Rio Preto) b) José Caversan (PSB –
Guaçuí); c) Lidney Gobbi (PMDB –
Marechal Floriano); d) Reginaldo Sou-
za (PMDB – Ibitirama); e) Ronaldo
Bianchi (PMDB – Alfredo Chaves); se-
guem (sem o DEM): f) Elieser Rabello
(PMDB – Vargem Alta); g) Erick Musso
(PMDB – Aracruz); e h) Fernando Altoé
(PDT – Venda Nova do Imigrante).

2. O PSDB de Aécio está associado ao
PT de Dilma/Lula em cinco municípios:

a) Iracy Baltar (DEM – Montanha); b)
Dr. Oswaldo (PDT – Mucurici); c) Dr.
Ricardo (PDT – Piúma); d) Geder Ca-
mata (PSDB – Marilândia); e e) Antônio
Coimbra (PDT – São José do Calçado).

3. Vinte e um partidos compõem as
duas maiores coligações municipais.
Uma é comandada pelo atual prefeito
Neto Barros (PC do B – Baixo Guandu),
abarcando, entre outros partidos, DEM
– PT – REDE. A outra é capitaneada pelo
candidato Antônio Elpídio (PMDB –
Pinheiros) – e absorve, no amplíssimo
espectro, DEM – PMDB – PT – REDE.

4. A REDE de Marina enredou-se na
“velha política”. O exemplo notório,
além dos citados no item anterior, é a
candidata Norma Ayub (DEM – Ita-
pemirim) estar aliada à REDE. Que
“nova política” é essa?

E no âmbito político estadual?
5. O PSB de Casagrande e o PMDB no

qual Hartung está filiado estão as-
sociados em seis municípios, sendo
que quatro candidaturas já foram ci-
tadas: a) Antônio Lidney (Marechal
Floriano); b) Erick Musso (Aracruz);
c) José Luis (Guaçuí); e d) Reginaldo
Simão (Ibitirama). As outras duas
são: Jaime Santos (PMDB – Ponto
Belo) e Hilário Roepke (PMDB – San-
ta Maria de Jetibá).

6. Reprodução do poder político es-
tadual? O PMDB tem o maior número
de candidatos à prefeito (49) e o PSDB
de vices (32); o PSB minguou (19).

O nome de uma das coligações resume
as máscaras: “todos conectados”.
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O fortalecimento do direito à diferença tanto do ponto de vista individual quanto do coletivo

A ideia de igualdade tem permeado as
discussões sociais e jurídicas de maneira
frequente em nosso país. Tornou-se, por-
tanto, uma construção jurídica em que se
defende que a lei deve ser igual para todos
sem qualquer forma de privilégio. Com essa
formulação, a igualdade constituiu-se como
um dos pontos fundamentais do consti-
tucionalismo, principalmente no século XX.

No entanto, vários questionamentos fo-
ram construídos em torno da ideia de
igualdade, constatando que inúmeras pes-

soas e grupos não conseguiram usufruir
de tal princípio, pois ele não levaria em
consideração as desigualdades de opor-
tunidades a que eles estavam expostos.

Assim, ganha destaque a crítica à igual-
dade formal construída sob a influência
liberal que se transformou em uma ficção
para pessoas socialmente desfavorecidas.
Assim, diante das mais diversas formas de
negação de direitos e da potencialização
das invisibilidades sociais, é preciso pen-
sarmos na necessidade do fortalecimento

do direito à diferença tanto do ponto de
vista individual quanto coletivo.

Tal exercício de reflexão e argumen-
tação deverá contemplar os avanços
possíveis com o reconhecimento das
diferenças, mas também dos processos
de construção dos padrões de “nor-
malidade”. Isso quer dizer que não é
suficiente que reconheçamos as dife-
renças, mas que questionemos: dife-
rença em relação a quê? Uma vez iden-
tificado o padrão ou parâmetro uti-
lizado, partiremos para mais uma eta-
pa: de onde surgiu o padrão utilizado?
Quais as pessoas, quais situações e
espaços foram considerados para a sua
elaboração? Quais as relações de poder
que se articularam para que o referido
padrão pudesse ganhar força social,
política, jurídica, entre outras?

Sem esse processo de depuração dos
chamados padrões de normalidade, não
será possível falarmos de um direito à
diferença que ultrapasse o mero campo
das condutas de reconhecimento, mas
que necessitam acessar as camadas mais
profundas do que se considera o “igual”.

Tal reflexão nos auxilia na análise do que
representa o dia 19 de agosto - Dia
Nacional da Luta da População em Si-
tuação de Rua - que é lembrado, entre
tantas outras situações de violência a tais
pessoas, por causa do “Massacre da Sé”,
em São Paulo, no ano de 2004, deixando
vários moradores em situações de rua
feridos e mortos. A invisibilidade desta
população não é só social, mas também
jurídico-política e nos colocar uma ques-
tão central: diferentes ou iguais, na rua ou
fora dela, lutamos por dignidade!
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